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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho n.o 9342/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e tendo em atenção as competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 7872/2000 (2.a série), de 12 de Abril, delego e subdelego
no subdirector-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa,
major-general Augusto de Jesus Melo Correia, as competências a
seguir indicadas:

1.1 — Competências próprias nos domínios da gestão dos recursos
humanos, da gestão orçamental, realização de despesas e gestão de
instalações e equipamentos, referidos nos n.os 9, 10, 12, 14 a 18, 20,
22 a 25, 27, 29, 32, 34 a 36, 38 a 40 e 46 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com as rectificações introduzidas pela Decla-
ração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

1.2 — Competência para autorizar a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas e com a aquisição de bens e serviços,
até ao limite de 5 000 000$.

1.3 — Competências mencionadas nas alíneas a) e b) do n.o 1 e
nas alíneas a), j) e l) do n.o 2 do Despacho n.o 7822/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril
de 2000.

2 — Nas minhas ausências e impedimentos, subdelego todos os
poderes que me foram conferidos pelo despacho n.o 7872/2000, de
12 de Abril.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Fevereiro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo subdirector-geral que se incluam no âmbito desta dele-
gação e subdelegação de competências.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Pessoal

Aviso n.o 7814/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho de 27 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para provimento de dois lugares de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional, constante
do anexo III à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto Regu-
lamentar n.o 13/95, de 23 de Maio, e Portaria n.o 1256/95, de 24
de Outubro.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo e ter, pelo menos, três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom.

5 — Condições preferenciais — são condições preferenciais a expe-
riência profissional no domínio da gestão do arquivo e no apoio ao
secretariado da Direcção.

6 — Local de trabalho, remuneração e regalias sociais — o local
de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações da Direcção-Geral
de Pessoal, sitas na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 4.o piso, sendo
a remuneração correspondente ao escalão e índice resultante da apli-
cação do novo sistema retributivo da função pública, estabelecido
pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 e resul-
tará da aplicação da respectiva fórmula, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo as respectivas
fórmulas classificativas, constam de actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director-geral de Pessoal do Ministério
da Defesa Nacional, podendo ser entregues pessoalmente, na Avenida
da Ilha da Madeira, 1, 4.o piso, 1400-204 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, ou remetidas pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias que possui;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 7.1 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam.

9 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Pessoal estão dispensados da entrega do documento comprovativo
das habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a

relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Cândido Camacho Pereira Rito
Almeida Morgado, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Maria de Deus Santos Nabais Nunes Ferreira, chefe de
repartição, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria José dos Santos Cabrita da Luz Ramos, chefe de
secção.
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Vogais suplentes:

Maria Amélia Fernandes das Neves Glória Teixeira, assis-
tente administrativa especialista.

Maria da Graça Ribeiro de Miranda Freitas, assistente admi-
nistrativa principal.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general piloto aviador.

Aviso n.o 7815/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 27 de Março de 2000 do director-geral de Pessoal do
Ministério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para preen-
chimento de uma vaga na categoria de assessor da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal do Minis-
tério da Defesa Nacional, constante do anexo III à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso, nos
termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é de três meses contados da data da publicação da lista de
classificação final, caducando com o preenchimento da respectiva vaga.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, envol-
vendo a emissão de pareceres e a elaboração de propostas e de pro-
jectos de diplomas nos domínios da condição militar, do estatuto dos
militares das Forças Armadas e respectivo sistema retributivo, da jus-
tiça, disciplina e honras militares, da Lei do Serviço Militar e respectivo
regulamento, bem como a emissão de pareceres e acompanhamento
do resultado da aplicação dos diplomas e directivas sobre as matérias
referidas.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectivas actualizações, desig-
nadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Ser técnico superior principal com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom, conforme o previsto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

b) Ter exercido funções de conteúdo idêntico às do lugar a preen-
cher pelos períodos mínimos a que se refere a alínea anterior.

7 — Método de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

7.1 — Os candidatos podem apresentar um trabalho que verse tema
actual e concreto respeitante às áreas de atribuições da Direcção-Geral
de Pessoal indicadas no n.o 4, sendo o prazo para a possível apre-
sentação do mesmo estabelecido aquando da afixação da lista de can-
didatos admitidos e excluídos.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e respectiva discussão, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento de admissão a concurso dirigido ao director-geral de Pessoal
do Ministério da Defesa Nacional, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas para a Ave-
nida da Ilha da Madeira, 14, 4.o, 1400-204 Lisboa, nele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar, por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria detida
e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções, especificando as tarefas e respon-
sabilidades que lhe estiveram cometidas durante o período
referido na alínea a) do n.o 6 do presente aviso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação complementar (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

8.3 — A apresentação do documento indicado na alínea a) do
número anterior poderá ser dispensada, tratando-se de candidatos
do quadro da Direcção-Geral de Pessoal, caso conste dos respectivos
processos individuais, devendo tal facto ser expressamente referido
no requerimento de admissão a concurso.

8.4 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea f) do n.o 8.2, determina
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvidas sobre as situações que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos, que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, nas instalações da Direc-
ção-Geral de Pessoal (cujo endereço se indica no n.o 8.1 do presente
aviso), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Vargas de Sousa Miguel Elias
da Costa, directora de serviços, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Tenente-coronel António Paulo Teixeira de Souza
Machado, chefe de divisão, que substituirá a presidente
nas suas ausências e impedimentos.

Tenente-coronel Carlos Manuel Saramago Pinto, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Felicidade Maria Simões dos Santos Baptista, directora
de serviços.

Dr. Joaquim José Fernandes Dias, chefe de divisão.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho (extracto) n.o 9343/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Abril de 2000 do Secretário de Estado da Defesa Nacional:

Capitão TPAA 066556-J, José Manuel Teixeira Martins — nomeado,
precedendo anuência do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
para prestar serviço na Direcção-Geral de Pessoal, em comissão
normal de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos reportados a 3 de Abril
de 2000.

17 de Abril de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general piloto aviador.
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ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 739/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), e 67.o, n.o 3, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, declarar nula e de nenhum
efeito a portaria n.o 287/2000 (2.a série), de 22 de Julho de 1999,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro
de 2000, porque o acto na mesma reproduzido já fora objecto de
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 28 de Outubro
de 1999.

12 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 740/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, no uso da competência que lhe é conferida
pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto (LOBOFA), e
nos termos do disposto no n.o 1.11 do Regulamento Interno das Forças
e Unidades Navais, o seguinte:

1.o A lotação completa e normal dos navios da classe «Argos»
e da classe «Centauro» é a que consta do mapa anexo à presente
portaria, da qual faz parte integrante.

2.o É revogada a portaria do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada de 24 de Junho de 1996, publicada na OA1 28/10-07-96,
anexo B.

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

ANEXO

Lotação completa e normal dos navios das classes
«Argos» e «Centauro»

Oficiais:

Marinha:

Segundo-tenente (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1

Sargentos e praças:

Artilheiros:

Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Condutores de máquinas:

Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Comunicações:

Primeiro-marinheiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Electricistas:

Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Manobras:

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Maquinistas navais:

Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
7

8

(a) Pode ser guarda-marinha.
(b) CRO.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 9344/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

Joaquina Maria Pereira, assistente administrativa do quadro do pes-
soal civil da Marinha — considerado sem efeito o pedido de regresso
ao serviço da situação de licença sem vencimento em que se
encontra.

13 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 9345/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2000 do chefe da Repartição de Civis, por sub-
delegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal:

Manuel Moreira, faroleiro-subchefe da secção da Madeira do quadro
do pessoal militarizado da Marinha — promovido, por concurso,
a faroleiro-chefe do mesmo quadro.

João Gabriel Farinha de Gouveia, faroleiro de 1.a classe da secção
da Madeira do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, por concurso, a faroleiro-subchefe do mesmo quadro.

Manuel Alves Calaça, faroleiro de 2.a classe da secção da Madeira
do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido, por
escolha, a faroleiro de 1.a classe do mesmo quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9346/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de taifa, subclasse despenseiros, ao abrigo do artigo 287.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
os seguintes militares:

156787, primeiro-marinheiro TFD Domingos António Teixeira
Pedro — adido ao quadro.

167687, primeiro-marinheiro TFD Francisco José Madaleno Cora-
dinho — ficando no quadro.

916989, primeiro-marinheiro TFD Vítor Manuel Leitão Martins —
ficando no quadro.

174087, primeiro-marinheiro TFD Carlos Manuel Rebeca Marques —
ficando no quadro.

266687, primeiro-marinheiro TFD Carlos Alberto Vieira da Cunha —
ficando no quadro.

Promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 57266, cabo TFD Albino Presado Rosário,
34467, cabo TFD António Savedra Rebelo, 213168, cabo TFD Fer-
nando Ferreira Inverno, e 123170, cabo TFD José da Silva Mendes
Prazeres, respectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 112687,
cabo TFD João Carlos Antunes de Almeida Pinto, pela ordem
indicada.

7 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9347/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

414299, segundo-grumete M RV Carlos Alberto Cardoso Luís.
409199, segundo-grumete M RV Marco Tiago Bizarro Rebelo.
430899, segundo-grumete M RV Marco Paulo Galvão Peixoto

Pimenta.
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Promovidos a contar de 16 de Fevereiro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9313699,

primeiro-grumete M RV Jorge Manuel Ruivo Gabriel, pela ordem
indicada.

11 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9348/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de manobra, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9333198, primeiro-grumete M RV Pedro Miguel Vieira Caetano.
9333598, primeiro-grumete M RV David Alexandre Ribeiro de Limas.
9327798, primeiro-grumete M RV Pedro Jorge Évora Pereira.
9335698, primeiro-grumete M RV Tiago Fernando de Oliveira

Carvalho.
9328698, primeiro-grumete M RV Rui André Batista Barata.
9333998, primeiro-grumete M RV Ricardo Ernesto da Costa.
9334898, primeiro-grumete M RV Orlando Miguel Agostinho de

Sousa.
9328898, primeiro-grumete M RV Francisco Eduardo Colaço Sabino

Padinha Pinto.
9328298, primeiro-grumete M RV Ricardo Miguel Mateus Gomes.

Promovidos a contar de 11 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 411498,

segundo-marinheiro M RV Ricardo Alexandre Henrique Brito, pela
ordem indicada.

11 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 7816/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão ao curso de formação de agentes da Polícia de Segurança
Pública. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o da Portaria
n.o 122/2000, de 8 de Março, faz-se público que, autorizado por meu
despacho de 13 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
externo de ingresso para admissão ao curso de formação de agentes
da Polícia de Segurança Pública.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Administração Interna de 25 de Janeiro de 2000, publicado na
2.a série do Diário da República, de 24 de Abril de 2000, para o
preenchimento no presente ano de 500 lugares de agentes provisórios.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo de
dois anos, para o curso de formação de agentes a ministrar no ano
lectivo de 2000.

Se se verificarem algumas das condições referidas no n.o 4 do
artigo 3.o da Portaria n.o 122/2000, de 8 de Março, o concurso será
válido para admissão de agentes a novo curso.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de
Novembro, Portaria n.o 122/2000, de 8 de Março, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se indivíduos não vinculados à função pública que reúnam, até
ao termo do prazo fixado para entrega de candidaturas, os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Não ter menos de 20 nem mais de 25 anos de idade em

1 de Janeiro de 2000;
c) Ter, pelo menos, 1,60 m ou 1,65 m de altura, respectivamente

para candidatos femininos e para candidatos masculinos;
d) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função policial e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

e) Ter como habilitações literárias mínimas o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente;

f) Não ter sido condenado por qualquer crime doloso;
g) Ter bom comportamento moral e civil;

h) Não ter reprovado duas vezes em anterior curso de formação
de agentes;

i) Não estar abrangido pelo estatuto de objector de consciência;
j) Ter cumprido a lei do serviço militar e ter sido considerado

apto na respectiva junta de inspecção, no caso de a esta ter
sido submetido;

l) No caso de ter cumprido ou estar a cumprir o serviço militar,
estar classificado na 1.a ou 2.a classe de comportamento;

m) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

6 — Formalização de candidaturas — a admissão ao concurso é
requerida mediante o preenchimento de formulário próprio que
poderá ser obtido em qualquer departamento da PSP.

Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devam acompanhar, podem ser entregues pessoalmente
em qualquer departamento da PSP ou remetidos pelo correio, em
envelope registado, com aviso de recepção, dentro do prazo de can-
didaturas, para a Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública,
Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa.

7 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias

ou documento adequado que comprove a equivalência das
mesmas;

c) Documento comprovativo da situação militar passado pela
unidade onde prestou serviço, especificando:

Registo disciplinar;
Classe de comportamento;
Tempo de serviço efectivo nas Forças Armadas em regime

de voluntariado e ou contrato.
No caso de não ter prestado serviço, nas condições

previstas na alínea j) do n.o 5 deste aviso, deverá remeter
documento comprovativo de ter cumprido a Lei do Ser-
viço Militar, passado pelo respectivo centro de recru-
tamento, da qual deve constar que foi considerado apto
para o serviço sob o ponto de vista físico e o motivo
da não incorporação militar. No caso de o candidato
pertencer à classe de oficial ou sargento, deverá ainda
apresentar documento comprovativo de estar autorizado
a frequentar o curso de formação de agentes, podendo
este documento ser entregue até à organização do pro-
cesso de alistamento.

d) Declaração passada pela entidade militar competente, com-
provativa da dispensa da junta de inspecção para o candidato
que passou directamente à reserva territorial;

e) Atestado comprovativo da actual aptidão, passado pela auto-
ridade de saúde da área de residência do candidato, caso
tenha sido dado inapto e pretenda ilidir a presunção de
inaptidão.

8 — Os requisitos mencionados nas alíneas c) e d) do n.o 5 deste
aviso serão comprovados pela junta médica de inspecção.

9 — Na fase de candidatura, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos referidos nas alíneas f) a i) e
m) do n.o 5, desde que o candidato faça declaração de compromisso
de honra exarada no respectivo impresso de candidatura.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa de factos que possam
relevar para apreciação de elementos que eventualmente suscitem
dúvidas.

11 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Exame psicológico;
c) Provas físicas;
d) Inspecção médica perante uma junta médica;
e) Entrevista.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório,
podendo ser aplicados por fases, igualmente eliminatórias.

É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade em todos
os momentos de aplicação dos métodos de selecção, sob pena de
exclusão.

11.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
reveste a forma escrita e visa avaliar o nível de conhecimentos gerais
correspondentes às habilitações literárias ao nível do 11.o ano.

A prova escrita de conhecimentos, com a duração máxima de duas
horas e a formular pelo método de respostas múltiplas, versará sobre
as seguintes matérias:

a) Língua portuguesa — expressão verbal, compreensão de texto
e composição;
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b) Raciocínio lógico;
c) Conhecimentos específicos de geografia física e humana e

história contemporânea.

11.2 — Exame psicológico — o exame psicológico tem por fim apu-
rar as capacidades intelectuais, de avaliação e intervenção e os aspectos
de carácter, de personalidade e de motivação dos candidatos para
o exercício da função policial.

11.3 — Provas físicas — as provas físicas são prestadas todas no
mesmo dia, consistindo nos seguintes exercícios, definidos no anexo I
da Portaria n.o 122/2000:

Corrida de 100 m planos;
Salto em comprimento, sem corrida;
Salto do muro, sem apoio;
Salto em elevação, sem corrida;
Flexões de braços na trave;
Flexões de tronco à frente;
Corrida de 1000 m.

Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do material de ginás-
tica necessário para a realização das provas físicas: camisola, calções,
sapatos de ginástica e fato de treino (facultativo).

11.4 — Inspecção médica perante uma junta médica — a inspecção
médica tem por objectivo avaliar o estado de saúde física e mental
dos candidatos, tendo em conta a especificidade da função policial.
A orientação e tabela de inaptidões constam do anexo II da Portaria
n.o 122/2000.

11.5 — Entrevista — a entrevista é conduzida, no mínimo, por dois
entrevistadores e destina-se a confirmar os resultados do exame psi-
cológico, bem como a avaliar as capacidades de comunicação e socia-
bilidade do candidato.

12 — Local das provas:

a) A prova de conhecimentos e os testes do exame psicológico
serão realizadas na Escola Prática de Polícia em Torres Novas
e no Comando de Polícia de Santarém, para os candidatos
residentes no continente, e nos Centros de Selecção do Fun-
chal, Angra do Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, para os
residentes nas áreas das correspondentes Regiões Autónomas;

b) As provas físicas, a inspecção médica e a entrevista serão
realizados nos Centros de Selecção de Lisboa, Porto, Coimbra,
Funchal, Angra do Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, de
acordo com os pedidos dos candidatos ou a sua residência.

13 — Os candidatos serão convocados para a realização das provas
por ofício remetido por correio registado.

14 — Todo o candidato que for considerado inapto em qualquer
dos exercícios que constituem as provas físicas ou na inspecção médica
termina imediatamente a prestação das provas.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

A classificação final resulta da média aritmética dos resultados obti-
dos na prova de conhecimentos, no exame psicológico e na entrevista.

Na determinação de todas as médias aritméticas referidas a apro-
ximação será levada até às centésimas.

16 — Em caso de igualdade de classificação, são factores de pre-
ferência, pela ordem indicada, os seguintes:

a) Ter prestado um mínimo de 12 meses de serviço militar em
regime de voluntariado;

b) Ter maiores habilitações literárias;
c) Ter menos idade.

17 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do artigo 27.o da Portaria
n.o 122/2000, de 8 de Março.

18 — Os riscos a que os candidatos possam estar sujeitos no decurso
das provas são da responsabilidade dos próprios.

19 — Sem prejuízo da sanção penal que ao caso couber, a falsidade
das declarações prestadas sob compromisso de honra no pedido de
admissão determina a exclusão do candidato.

20 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Superintendente-chefe Vítor Martins dos Santos,
director nacional-adjunto para a área dos recursos humanos.

Vogais efectivos:

Superintendente José Pina David Pereira, 2.o comandante
da Escola Prática de Polícia, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Comissário Ricardo Jorge Van Zeller Abreu Matos.

Vogais suplentes:

Superintendente-chefe Joaquim Moisés de Sousa Jesus,
comandante da Escola Prática de Polícia.

Coronel Carlos Alberto Ramalhete, director do Departa-
mento de Recursos Humanos da Direcção Nacional da
PSP.

24 de Abril de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 7817/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1, alí-
nea b), do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e após cumprimento do disposto no artigo 38.o do mesmo diploma,
faz-se público que a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para admissão de 40 candidatos ao estágio de ingresso
em igual número de vagas da categoria de segundo-verificador superior
da carreira de técnico superior aduaneiro do quadro da Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho, aberto pelo aviso
n.o 19 759/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294,
de 22 de Dezembro de 1998, homologada por despacho, de 18 de
Abril de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, está afixada, a partir do dia da publicação
do presente aviso, nos seguintes serviços e locais:

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o
Consumo, Rua da Alfândega, 5, Lisboa;

Direcção das Alfândegas de Lisboa, Rua do Terreiro do Trigo,
Lisboa;

Direcção das Alfândegas do Porto, Rua Nova da Alfândega,
Porto;

Alfândega de Aveiro, Edifício Tirtife, Moinhos, Aveiro;
Alfândega de Braga, Parque Industrial, Celeirós, Braga;
Alfândega de Faro, Avenida da República, 8-B, Faro;
Alfândega do Funchal, Avenida das Comunidades Madeirenses,

Funchal;
Alfândega de Peniche, Prageira, Peniche;
Alfândega de Ponta Delgada, Praça de Vasco da Gama, Ponta

Delgada;
Alfândega de Setúbal, Praça da República, Setúbal;
Alfândega de Viana do Castelo, Largo de T. Costa, Viana do

Castelo.

2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o, conjugado
com a alínea b), do artigo 44.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação cabe recurso hierárquico necessário
com efeito suspensivo para o Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, António Manuel Cor-
reia Valente.

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Aviso n.o 7818/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral de Estudos e Previsão de 13 de Abril de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de admissão a estágio para preenchimento de três vagas de técnico
economista de 2.a classe da carreira de técnico economista do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Estudos e Previsão.

1.1 — Os lugares em referência foram descongelados pelo despacho
conjunto n.o 203/2000, de 9 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro de 2000.

1.2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, que informou
da não existência de pessoal qualificado para o exercício das funções
correspondentes aos lugares a prover.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral de Estudos e Previsão, Rua da Alfândega, 5, 2.o, em
Lisboa.
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4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 48/98, de 7 de Março.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso — compete gene-
ricamente ao técnico economista a elaboração de estudos e pareceres,
bem como funções de concepção a adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, executados com autonomia e responsabilidade, nas
áreas da competência da Direcção-Geral de Estudos e Previsão.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o constante
do anexo I do Decreto-Lei n.o 48/98, de 7 de Março, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

7 — Sendo o concurso externo, é aberto a todos os indivíduos, este-
jam ou não vinculados aos serviços e organismos previstos no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — para admissão na carreira de técnico

economista será exigido um dos seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Economia com média final não inferior a
14 valores ou nota de Bom;

b) Conclusão do mestrado em Economia com nota de Bom com
distinção ou Muito bom.

8.3 — O estágio para ingresso na carreira de técnico economista
superior compreende a elaboração de um trabalho de natureza cien-
tífica no domínio das missões cometidas à Direcção-Geral de Estudos
e Previsão.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas
de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato A4
ou em papel contínuo), dirigido ao director-geral de Estudos e Pre-
visão, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, para a Rua da Alfândega, 5, 2.o,
1100-016 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, morada e código postal, e telefone);

b) Habilitações literárias.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da documentação seguinte, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado
pelo candidato, do qual constem a experiência profissional,
com indicação de eventual exercício de funções com interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e todos os elementos
que o candidato entenda dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos;
2.a fase — avaliação curricular e entrevista profissional de selec-

ção.

10.1 — A 1.a fase tem carácter eliminatório, passando à fase seguinte
os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 9,5 valores
na prova de conhecimentos.

10.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de conhecimentos
gerais e específicos, e será efectuada com base no programa aprovado
pelo Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 9 de Julho de 1998, que
se publica em anexo.

10.3 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, sendo considerados e ponderados os
seguintes factores, de acordo com a exigência da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissional.

10.4 — A entrevista profissional de selecção tem por objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Capacidade de relacionamento;
c) Interesse pela valorização e actualização profissionais;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio.

10.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
em cada uma das fases.

11 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem, nos termos do n.o 5
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio terá a duração de um ano e carácter probatório,

sendo a sua frequência em regime de comisão de serviço extraordinária
ou de contrato administrativo de provimento, conforme o interessado
já possua ou não nomeação definitiva.

12.2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, a avaliação e classificação finais dos estagiários será
feita de acordo com o respectivo regulamento de estágio, respeitando
os seguintes princípios gerais:

a) A avaliação e a classificação finais competem a um júri de
estágio;

b) A avaliação e a classificação finais terão em atenção o relatório
de estágio a apresentar por cada estágiário, a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio e, sempre
que possível, os resultados da formação profissional;

c) A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores.

12.3 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a
Bom (14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas
a concurso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final
do estágio, passando a ser remunerados por referência à categoria
de técnico economista de 2.a classe.

13 — A lista de candidatos será afixada, para consulta, na sede
da Direcção-Geral de Estudos e Previsão.

No caso de o número de candidatos ser inferior a 50, será publicado
aviso, na mesma data, informando os candidatos da afixação referida,
e no caso de ser superior a 50, a lista de candidatos será publicada
na 2.a série do Diário da República.

14 — O júri, que é também júri do estágio, terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Fernando Maria Lopes Chau, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Conceição de Jesus Amaral, directora de ser-
viços.

Licenciada Maria dos Anjos Maltez, técnica economista
principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Inês Serrano, técnica economista de
1.a classe.

Licenciado Pedro Duarte Silva, técnico economista de
1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Emanuel Augusto dos
Santos.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso na categoria de técnico economista do quadro
da Direcção-Geral de Estudos e Previsão.

A prova escrita do concurso para técnico economista superior con-
tém questões, tanto na vertente teórica como na vertente aplicada
à economia portuguesa, relativas aos seguintes temas:

1) Situação económica e financeira da economia portuguesa;
2) Modelo de determinação do rendimento em economia aberta;
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3) Sistemas de contabilidade nacional;
4) Expectativas e política económica;
5) Mercado de trabalho;
6) Crescimento económico;
7) Mercados monetários e financeiros;
8) Finanças públicas e reformas estruturais;
9) União económica e monetária.

A bibliografia sugerida na preparação dos temas indicados é:

Olivier Blanchard, Macroeconomics, Prentice-Hall, 1997;
J. E. Stiglitz, Economics of the Public Sector, W. W. Norton,

1988;
D. Romer, Advanced Macroeconomics, McGraw-Hill, 1996;
Sachs e Larrain, Macroeconomics in Global Economy, 1993;
OCDE, Economic Survey-Portugal, 1995, 1996 e 1998;
O Impacto do Euro na Economia Portuguesa, Ministério das

Finanças, 1998;
Ministério das Finanças, Estruturar o Sistema Fiscal do Portugal

Desenvolvido, Almedina, 1998;
Relatório da Comissão para o Desenvolvimento da Reforma Fiscal,

1996;
Banco de Portugal, Relatório Anual, últimos três anos;
Ministério das Finanças, Programa de Estabilidade e Crescimento,

2000-2004;
Comissão Europeia, Grandes Orientações de Política Económica

para 1999;
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Plano Nacional de

Emprego, 1998 e 1999;
Direcção-Geral de Estudos e Previsão, Relatório Cardiff, 1998

e 1999.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Deliberação n.o 561/2000. — A sujeição de todos os actos de
gestão corrente que envolvam despesas, por mais pequenas que sejam,
à apreciação e consequente decisão do conselho administrativo difi-
culta a rápida resolução de problemas e limita a operacionalidade
da Direcção Regional, regulamentada pelo Decreto-Lei n.o 78/99, de
16 de Março.

Considerando a necessidade de ultrapassar esta dificuldade, criando
condições para que os actos de gestão corrente sejam praticados com
rapidez e com maior economia de meios humanos, o conselho admi-
nistrativo, constituído nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 78/99, de 16 de Março, delibera, nos termos do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, conjugado com a alínea a)
dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delegar no presidente ou no seu substituto legal a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 2 500 contos, sem prejuízo dos procedimentos
estabelecidos no regime de realização de despesas públicas;

2) Decidir sobre a admissão e exclusão de candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências delegadas no presente despacho;

3) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionários
que servirá de oficial público nos contratos relativos às des-
pesas previstas no n.o 1) deste despacho.

As competências delegadas nos termos da presente deliberação
não podem ser subdelegadas e compreendem a prática dos actos regu-
lamentares e administrativos que se mostrem necessários ao seu
exercício.

Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999 pelo
presidente do conselho administrativo.

13 de Abril de 2000. — O Conselho Administrativo, Joaquim José
Brandão Pires — Maria Fernanda Alves de Oliveira — Amélia Maria
Adrião Guia Moreira Baptista.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Rectificação n.o 1327/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6402/2000 (2.a série), de abertura do concurso
interno de ingresso geral para provimento de um lugar da categoria
de encadernador, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 83,
de 7 de Abril de 2000, rectificam-se os n.os 7 e 7.1 do referido aviso
do seguinte modo:

«7 — Métodos de selecção:

a) Prova prática de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) [ . . . ]
c) [ . . . ]

7.1 — A prova de conhecimentos incide sobre as matérias constantes
do programa de provas aprovado por despacho de 22 de Junho de
1998 do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 161, de 15 de Julho de 1998, e será clas-
sificada de 0 a 20 valores.»

18 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 7819/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 9 de Março
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação deste aviso, concurso para o preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Organização e Modernização Admi-
nistrativa da Direcção de Serviços de Organização e Informática do
Centro Regional de Segurança Social do Norte.

2 — Área de actuação — a referida na alínea a) do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 34/93, de 21 de Outubro.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Decreto Regulamentar n.o 34/93, de 21 de Outubro.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, no
termo do prazo da entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo condição preferencial a posse das licenciaturas em Gestão e
Organização de Empresas, Economia e Segurança Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional de Segurança Social do Norte.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo que:

a) Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional;
Formação profissional;

b) Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

6.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão pontuadas de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 6 deste aviso.

6.3 — Os índices de ponderação a utilizar na fórmula de classi-
ficação final serão determinados pelo júri de modo que o corres-
pondente à entrevista profissional de selecção não seja superior ao
que corresponda à avaliação curicular.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reunião do júri, que será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão

é dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional

de Segurança Social do Norte, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Assiduidade e Concursos do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte, sito na Rua de António Patrício, 260, 4199
Porto Codex, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma direcção.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, de entre
outros elementos, as habilitações académicas, a formação profissional
(com indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização)
e a experiência profissional geral e específica, devendo as mesmas
ser devidamente comprovadas através de documento(s) autêntico(s)
ou autenticado(s).

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
2 de Março de 2000, constante da acta n.o 122/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento, nos termos do n.o 6 do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o júri é composto pelos seguintes
elementos:

Presidente — Manuel Augusto Conde Pereira Silva, director dos
Serviços de Gestão Financeira.

Vogais efectivos:

1.o Maria Isabel Ramos Teixeira Torres Pires, chefe da Divi-
são de Gestão e Controlo Orçamental.

2.o Domingos Gonçalves, chefe de divisão do Gabinete de
Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional de Braga.

Vogais suplentes:

1.o Maria Esperança Cunha Silva Reis Lima, chefe da Divi-
são de Contencioso.

2.o Luís Augusto Marques Cunha, chefe da Divisão de Con-
sulta Jurídica.

19 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho n.o 9350/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, os funcionários e agentes do Estado
e das demais pessoas colectivas de direito público poderão requerer
a equiparação a bolseiro quando se proponham frequentar cursos
ou estágios de reconhecido interesse público.

Considerando que a frequência do programa de doutoramento «La
Economia y la Administración de Empresas: Um Enfoque Integra-
dor IV», na Universidade de Huelva, pelo licenciado em Relações
Internacionais, Paulo Nuno de Magalhães Neves, com a categoria
profissional de inspector estagiário da carreira de inspecção superior
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho, se reveste de interesse para os serviços onde o mesmo está
integrado;

Considerando o requerimento do interessado e a informação favo-
rável à frequência do referido curso, emitida pela Direcção de Serviços
de Apoio à Gestão:

Ao abrigo da subdelegação de competências que me foi conferida
pelo n.o 1.1.8 do despacho do Secretário de Estado do Trabalho e
Formação n.o 3804/2000, de 24 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, determino
o seguinte:

1 — É concedida equiparação a bolseiro ao inspector estagiário
da carreira de inspecção superior Paulo Nuno de Magalhães Neves,
com efeitos a 2 de Novembro de 1999 e até ao fim do presente
ano lectivo.
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2 — A presente equiparação a bolseiro implica a dispensa do exer-
cício de funções durante três tardes por semana.

17 de Março de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio
da Mota Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Rectificação n.o 1328/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril
de 2000, o aviso n.o 6865/2000 (2.a série), a p. 6977, rectifica-se que
onde se lê «Caldas da Rainha» deve ler-se «1.o Caldas da Rainha».

14 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9351/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do director-geral:

Licenciada Lúcia Maria Cardoso Ramalho Fernandes Pardal, ex-con-
servadora dos Registos Civil e Predial de Alijó, na situação de
licença sem vencimento de longa duração para acompanhamento
do cônjuge colocado no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do
artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi autorizada
a regressar ao serviço para o lugar de conservadora dos Registos
Civil e Predial de Ponta do Sol. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9352/2000 (2.a série). — Por despachos de 7 de
Abril do Secretário de Estado da Justiça:

Licenciada Odete de Almeida Pereira Jacinto, conservadora da
4.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — renovada a comissão
de serviço como conservadora na Conservatória dos Registos Cen-
trais, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 300/93, de 31 de Agosto.

Licenciada Maria Inácia Ramalho Gonçalves Pires, conservadora da
6.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — renovada a comissão
de serviço como conservadora-adjunta na Conservatória dos Regis-
tos Centrais, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 300/93, de 31 de Agosto.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1329/2000. — Por terem sido publicados com
inexactidões no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril
de 2000, os avisos n.os 6865/2000 e 6866/2000 (2.a série), a p. 6977,
rectifica-se que, no primeiro parágrafo, onde se lê «para provimento
dos dois lugares de segundo-ajudante dos cartórios abaixo indicados:»
deve ler-se «para provimento dos lugares de segundo-ajudante dos
cartórios abaixo indicados:».

14 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 9353/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Abril de 2000 do
subdirector-geral em substituição do director-geral, foi a firma
Evidente — Material Médico e Dentário, L.da, com sede no Centro
Empresarial 1, Edifício A, Estrada da Barrosa, Algueirão,
2725-192 Mem-Martins, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

14 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9354/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Abril de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria
Alexandre Tovar Chaves, advogada, com escritório na Rua de Polónio
Febrero Júnior, 25-A, 2800-495 Almada, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

14 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9355/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Abril de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Morais
e Castro, advogado, com escritório na Rua de Capelo, 26, 2.o,
1200-087 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

14 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9356/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Abril de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria
Alice Martins, advogada, com escritório na Avenida de 5 de Outu-
bro, 275, 1.o, direito, 1600-035 Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

14 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9357/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Abril de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
REDISCOM TIRIS — Sistemas e Tecnologias, S. A., com sede na
Rua de Santo António à Estrela, 31-B, 1350-291 Lisboa, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

14 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 7820/2000 (2.a série). — Reconhecimento de Organismo
Privado de Controlo e Certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, os agrupamentos
APAFNA — Agrupamento de Produtores Agrícolas e Florestais do
Norte Alentejano, NATUR-AL-CARNES — Agrupamento de Pro-
dutores Pecuários do Norte Alentejo, S. A., FRUTECO — Fruticul-
tura Integrada, L.da, propuseram, respectivamente, como organismo
privado de controlo e certificação de azeites do norte alente-
jano — DOP, castanha Marvão — Portalegre — DOP, maçã de Por-
talegre — IGP, cereja de S. Julião — Portalegre — DOP, borrego do
nordeste alentejano — IG, lombo branco de Portalegre — IGP, lombo
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enguitado de Portalegre — IGP, painho de Portalegre — IGP, cacho-
leira branca de Portalegre — IGP, chouriço mouro de Portale-
gre — IGP, linguiça de Portalegre — IGP, morcela de assar de Por-
talegre — IGP, morcela de cozer de Portalegre — IGP, farinheira de
Portalegre — IGP, chouriço de Portalegre — IGP, queijo de
Nisa — DOP, quei jo mest iço de Tolosa — IG, ameixa
d’Elvas — DOP, a AADP — Associação de Agricultores do Distrito
de Portalegre.

Verificadas quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV ao citado Despacho Normativo n.o 47/97
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o grupo de
trabalho e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação
dos Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A AADP — Associação de Agricultores do Distrito de Por-
talegre é reconhecida como organismo privado de controlo e
certificação de azeites do norte alentejano — DOP, castanha Mar-
vão — Portalegre — DOP, maçã de Portalegre — IGP, cereja de
S. Julião — Portalegre — DOP, borrego do nordeste alentejano — IG,
lombo branco de Portalegre — IGP, lombo enguitado de Portale-
gre — IGP, painho de Portalegre — IGP, cacholeira branca de Por-
talegre — IGP, chouriço mouro de Portalegre — IGP, linguiça de Por-
talegre — IGP, morcela de assar de Portalegre — IGP, morcela de
cozer de Portalegre — IGP, farinheira de Portalegre — IGP, chouriço
de Portalegre — IGP, queijo de Nisa — DOP, queijo mestiço de
Tolosa — IG, ameixa d’Elvas — DOP, sendo aprovadas as respectivas
marcas de certificação, cujo modelo é publicado em anexo e cujo
registo deve ser solicitado ao Instituto Nacional da Propriedade Indust-
rial no prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

CASTANHA DE MARVÃO — PORTALEGRE Z DOP
Marca de certificação

25 mm diâmetro

MAÇÃ DE PORTALEGRE Z IGP
Marca de certificação

30 mm×25 mm

Cereja de S. Julião Z DOP
Marca de certificação

55 mm×55 mm diâmetro

Queijo de Nisa Z DOP
A, B

Marca de certificação
50,7 mm×26,6 mm
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Queijo Mestiço de Tolosa Z IGP
Marca de certificação

14,5 mm×14,5 mm

BORREGO DO NORDESTE ALENTEJANO Z IGP
Marca de certificação

30 mm×10 mm

Aviso n.o 7821/2000 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV ao Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo o reconhecimento da APAAA — Associação de
Produtores de Ameixa do Alto Alentejo como organismo privado
de controlo e certificação de Ameixa d’Elvas — DOP, tendo como
único motivo a não demonstração da satisfação dos critérios gerais
para organismos de certificação de produtos estipulados na norma
portuguesa EN 45011, exigida pelo n.o 4 do citado anexo.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

AMEIXA D’ELVAS 1 DOP
Confitada, Passa, Fresca

Marca de certificação
45 mm×35 mm

Direcção-Geral das Florestas

Deliberação n.o 562/2000. — Considerando a necessidade de
imprimir maior celeridade e eficácia às decisões administrativas com
base num sistema de desconcentração de poderes e no uso da facul-
dade que a lei confere, o conselho administrativo da Direcção-Geral
das Florestas delega e subdelega no seu presidente e vogal, respec-
tivamente engenheiro Carlos José Egreja Morais e engenheira Maria
Teresa Franco Alves da Silva, as competências para a prática dos
actos de administração corrente constantes do n.o 3 do artigo 5.o
do Decreto Regulamentar n.o 11/97, de 30 de Abril, bem como as
que lhe foram subdelegadas pelo despacho n.o 4628/2000, de 16 de
Fevereiro, do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro
de 2000.

Consideram-se ratificados os actos praticados pelo presidente e
vogal, no âmbito dos poderes agora subdelegados pelo conselho admi-
nistrativo, desde 28 de Outubro de 1999.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Administrativo: Carlos José
Egreja Morais — Maria Teresa Franco Alves da Silva — Pedro Marques
Alves Lecercle Sirvoicar — António José Figueiredo Leite.

Deliberação n.o 563/2000. — 1 — Considerando a necessidade de
imprimir maior celeridade e eficácia às decisões administrativas com
base num sistema de desconcentração de poderes e no uso da facul-
dade que a lei confere, o conselho administrativo da Direcção-Geral
das Florestas subdelega no director de Serviços de Administração,
Dr. Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, a competência para a
prática dos seguintes actos de administração corrente:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 5000 contos;

1.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 10 000 contos;

1.3 — Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, atentos
os condicionalismos legais até ao limite de 5000 contos;

1.4 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeada-
mente de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade dos
respectivos organismos para o desenvolvimento da sua actividade e
aprovação das respectivas minutas de contrato, nos termos do regime
legal aplicável, com as necessárias adaptações, à aquisição de bens
e serviços para os organismos do estado e dentro dos limites de com-
petência estabelecidos neste despacho para a realização de despesas;

1.5 — Autorizar o pagamento de despesas e assinar cheques.
2 — O presente despacho ratifica os actos praticados desde 28 de

Outubro de 1999, inclusive, pelo supracitado dirigente.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Administrativo: Carlos José
Egreja Morais — Maria Teresa Franco Alves da Silva — Pedro Marques
Alves Lecercle Sirvoicar — António José Figueiredo Leite.

Despacho n.o 9358/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e nos artigos 27.o
e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego e subdelego na sub-
directora-geral das Florestas, engenheira Maria Teresa Franco Alves
da Silva, todas as minhas competências próprias e todas as compe-
tências que me foram subdelegadas pelo despacho n.o 4628/2000, de
16 de Fevereiro, do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro
de 2000.

O presente despacho ratifica todos os actos desde 28 de Outubro
de 1999 que, no âmbito dos poderes delegados e subdelegados, tenham
sido praticados pela supra-referida dirigente.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Egreja Morais.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 7822/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 23 de Março
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Estudos da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Estudos, cujas funções
estão definidas no artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio, e consistem em:

a) Promover, em colaboração com os serviços centrais compe-
tentes, a realização de estudos de caracterização, diagnóstico,
viabilidade e avaliação, parcelares ou globais, de apoio ao
planeamento de tomada de decisão;

b) Promover, em colaboração com os serviços centrais compe-
tentes, a realização de estudos de impacte técnico, económico
e social da execução das medidas de política agrária e ou
das propostas de alteração dessas medidas;
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c) Colaborar com os serviços centrais competentes e outras enti-
dades nacionais e comunitárias na identificação, execução e
ou adjudicação de estudos estratégicos com incidência regio-
nal;

d) Criar um observatório regional da mudança, no meio rural
em geral e no sector agrário em particular, que permita um
conhecimento actualizado da situação e fundamente a apre-
sentação de propostas de novas medidas de política agrária
ou a melhoria das existentes.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas
as licenciaturas nas áreas das ciências agrárias, economia e gestão.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação:

Licenciatura em Agronomia;
Licenciatura em Economia;
Licenciatura em Gestão.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas da programação, coordenação e ava-
liação das actividades previstas nas alíneas a) a d) do artigo 12.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — Local de trabalho — situa-se na área de jurisdição da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde conste nomeadamente
as funções que exerce e as que desempenhou e correspondentes
períodos, bem como a formação profissional complementar,
referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 16/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Jorge Manuel Mendes Manteigas, sub-
director regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Henrique Serejo de
Moura Pinheiro, directora de Serviços de Agricultura da Direc-
ção Regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Fernando Ribeiro Delgado,
director de Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Augusta Estrócio Martins, direc-
tora de Serviços de Administração da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo.

2.o vogal suplente — Engenheira Maria Luísa Mariano Batista
Correia, directora de Serviços de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior
(Castelo Branco):

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . de . . . de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
Data e assinatura.

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 499/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos para chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante
do anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

21 de Abril de 2000. — Por delegação, o Secretário-Geral, João
Filipe C. Libório. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio
G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos para chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

2 — Estrutura orgânica, atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

3 — Regime jurídico da função pública:

a) Recrutamento e selecção;
b) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego — investidura (provimento e nomeação); situações
especiais (comissão de serviço extraordinária, requisição, des-
tacamento, permuta, substituição e transferência);

c) Intervenção do Tribunal de Contas;
d) Regime de duração de trabalho;
e) Férias, faltas e licenças;
f) Equiparação a bolseiro;
g) Quadros e carreiras do regime geral e pessoal dirigente;
h) Benefícios sociais;
i) Regimes de prestação de serviços, de incompatibilidades das

carreiras do regime geral e pessoal dirigente;
j) Balanço social;
k) Estatuto disciplinar.

4 — Ética e transparência na Administração Pública:

a) Código do Procedimento Administrativo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 7823/2000 (2.a série). — Para conhecimento, publica-se
a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar de telefonista do quadro de pessoal dos
serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
conforme o aviso n.o 1616/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000:

Admitidos:

Adelina Maria Mourinho Sobreira.
Alexandra Marisa Freitas Genízio Baptista.
Alexandra Ramos Ponciano Mendes.
Amélia Maria Coelho Ribeiro.
Amílcar António Lança Pires.
Ana Filipa Lopes Camejo.
Ana Isabel Guerra Carona.
Ana Isabel Sequeira Nunes.
Ana Lodovina Farinha Batista.
Ana Margarida Caldeira Caixado.
Ana Maria Carvalho Fé.
Ana Paula Nisa Bugia Nunes.
Anabela Tavares Crespo Mourato.
André Filipe Rasquinho Pereira.

Antónia Maria Marques Fernandes.
António Carlos da Silva Cabaço.
Arminda José Candeias Bonito Filipe.
Carla Maria Antunes Teixinha.
Carla Sofia Carvalho da Rosa Caldeira.
Carla Sofia Oleiro Lopes.
Celestina Maria Gonçalves Cadete Rosa.
Célia dos Anjos Moura Geadas Marques.
Célia Maria Barriguinha Marcelino.
Célia Maria Maurício Patacas.
Clara Maria Silveira Bojaca da Silva.
Cristina Maria Bonito Raposo.
Cristina Maria Janeco Manso Lindo.
Cristina Maria Vicente Felizardo.
Daniel Jorge Lopes Godinho.
David João Duarte Tavares Traguil.
Dina José Viegas Dias.
Diogo Álvaro Marques Damião.
Domingos Graça da Silva.
Domitília Cristina Mourato Narciso.
Eduardo José Gonçalves Ferreira.
Elisabete de Jesus Magno Rebelo.
Elisabete Maria Batista Pilão.
Estrela Maria Costa Mourato.
Eurico Luís Mota Forte.
Fátima da Conceição Nunes Mimoso.
Fátima Isabel Monteiro d’Oscar Ferreira Cardoso.
Felícia da Alegria Marmelo Fernandes Baptista.
Fernanda Maria Costa Mourato Cardoso.
Fernanda Maria Gargaté Samarra Marmelo.
Filomena Maria Vinagre Ventura.
Florinda da Piedade Morgado Ladeira Vicente.
Helena Isabel Morgado da Fonseca.
Helena Margarida Trindade Feiteira.
Ilda Maria Murcela Almeida.
Isabel Maria Roque Santos Realinho.
Joana Rosa Martins Lã Branca.
José Francisco Marques Leão.
Júlia de Jesus Marques Caldeira Picado.
Lídia Cristina Moreira Portilheiro Piçarra.
Lília André Salema Ferreira Nunes.
Lourdes Maria Monteiro de Oscar Ferreira.
Lúcia de Fátima Silva Fernandes Tavares.
Lúcia Isabel Damião Figueiredo Bambulo.
Luís Miguel Reixa Miranda.
Luísa de Jesus Antunes Teixinha Figueiredo.
Manuel António Pires Carrapiço.
Marco Paulo Carita de Oliveira Rodrigues.
Marco Paulo Gasalho Calado.
Maria Adelaide de Jesus Marques Dias.
Maria Amália dos Santos Fidalgo Branco Valente.
Maria Antónia Feixeira Moisés Durão.
Maria Catarina Stichini Marques Santos Ladeira.
Maria Cristina Martins Anselmo.
Maria da Ascensão Baptista Alegria Bruno.
Maria da Conceição Alves Severino.
Maria da Conceição Morgado Lopes Mendeiro.
Maria da Conceição Pedro Camejo Barreto.
Maria da Conceição Roque Papafina.
Maria da Graça Rovisco Salgueiro Cardoso Janeiro Miranda.
Maria da Luz Lourenço Dias Gonçalves.
Maria da Piedade Bragança Silva Mendonça.
Maria das Dores Lourenço Carriço Barroqueiro.
Maria de Fátima Barroqueiro Sequeira.
Maria de Jesus da Costa Rosado Antunes.
Maria de Lurdes Marranita de Medeiros Sardinha.
Maria do Carmo Ganhão Félix Trindade.
Maria do Céu Marques Pereira Pires.
Maria do Rosário Martins Lã Branca Bambulo.
Maria do Rosário Pernes Raposo.
Maria Dulce Mimoso Duarte Tavares Traguil.
Maria Fernanda Ventura Vasconcelos Carona.
Maria Filomena Cara d’Anjo Barreto Raimundo.
Maria Helena Aranha Pedroso.
Maria Isabel Ladeira Alves Chaves Rodrigues.
Maria João Baptista Anché.
Maria João Carrilho Raposo.
Maria João Charrua Maranga Tavares.
Maria João de Jesus Cordeiro Mendes de Matos Pereira.
Maria João Franco Carita Faustino.
Maria João Martinho Borralho.
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Maria João Miranda Nabais.
Maria João Mourato Lopes do Rosário.
Maria João Vieira Batista.
Maria José Quaresma Cascalho Moisés.
Maria Júlia Garraio Barbas Pires.
Maria Manuel Carrilho Marques.
Maria Manuela Maurício da Rosa Frutuoso.
Maria Odete Lourdes Rodrigues Bastos Jordão.
Maria Salomé Monteiro Ribeiro.
Maria Teresa Lobo Borralho.
Marina Alzira da Silva Martinho.
Marisa Alexandra Gravito Afonso.
Monalisa da Cruz Estrela.
Mónica José de Oliveira Miranda.
Natália José Miranda Nunes.
Nélson Gonçalves Falcão Carrilho.
Olga Maria da Silva Cousinho.
Otília Fernanda Martins Lopes Vedor.
Paula Alexandra Raposo Saldanha.
Paula Cristina da Silva Grenho.
Paula Cristina Lopes Marques Carreiras Monho.
Paula Cristina Rovisco Marques Valentim.
Paula Cristina Valariano Piedade Neves.
Paula da Conceição Nicolau Guedelha Lourenço.
Paula de Jesus Cáceres Fernandes Calha.
Paula Maria Pires Carrilho.
Paulina do Rosário Carrajola Bezerra.
Paulo Alexandre da Silva Almeida.
Paulo Jorge Cordas Roque.
Paulo Jorge Trigueiro Carona Godinho.
Paulo Xavier Barrela Guerra.
Raquel da Silva Fonseca.
Rosa Maria Roxo David.
Rosinda José Barradas Carrilho Elvas.
Rui Ismael Correia Lopes Freitas.
Rui Pedro Baptista Morgadinho Cebola.
Rui Pedro de Sousa Camilo.
Rute Isabel Lourenço Barroqueiro Parreiras.
Salomé de Jesus Serrano Paulino.
Sandra Cristina Simões Rebelo Latado.
Sandra Filomena Pinheiro Felisberto Martinho.
Sandra Isabel Mendes Dias.
Sandra Maria Campos Barbas Marques.
Sandra Maria Carvalho Fé.
Sandrina Ribeirinho Mourato.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Silvina da Conceição Carrapiço Carrilho.
Silvina Maria Mangerona Frutuoso Espanhol.
Sónia Cristina Correia Cardoso.
Sónia do Carmo Russo de Araújo Mota.
Sónia Isabel Marques Costa.
Sónia Isabel Morais Gaio.
Sónia Isabel Ribeiro Batista.
Susana Margarida de Matos Marchão Carrapiço.
Tânia Cristina Pernas Santos Dinis.
Telma José Ventura Carrilho.
Telmo Gonçalo Nunes Pires.
Teodora Maria Lamarosa Carvalhal.
Teresa de Jesus Curvelo Tarouco Pinto.
Teresa de Jesus São Pedro Lopes Faria.
Teresa Maria de Jesus de Carvalho Realinho.
Teresa Sofia de Oliveira Reisinho.
Vanda Patrícia Pernas Bilé.
Vanessa Alexandra de Jesus Carrajola.
Vera Cristina Barrela Guerra.
Vera dos Anjos Quintino Curião.
Victor Rui Correia Namorado Neves.
Vítor Manuel Fernandes Alves.

De harmonia com o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que para a prova escrita de conhecimentos,
prevista no n.o 9.1 do aviso de abertura, os candidatos admitidos
ficam convocados para comparecerem no dia 27 de Maio de 2000,
às 10 horas, na Escola Mouzinho da Silveira, em Portalegre, devendo
comparecer meia hora antes e ser portador do bilhete de identidade.
Os candidatos poderão ser portadores para efeitos de consulta, da
legislação invocada no anúncio de abertura de concurso, assim como
de máquina de calcular.

17 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Florindo da Ascensão
Lopes Baptista.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 7824/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso de recru-
tamento e selecção sumária de enfermeiros com vista à celebração
de contratos administrativos de provimento para 20 lugares de enfer-
meiros para vários centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Leiria,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, homologada por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Leiria em 26 de Abril de 2000: Valores

1.o Ana Cristina Henriques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Olinda Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87
3.o Maria Elisabete Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,62
4.o Mónica Isabel Farinha Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
5.o Carla Sofia Reis Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,37
6.o Maria Paulina Faria Teixeira Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
7.o Suzana Teresa Alvim de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
8.o Olga Maria Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
9.o Victória Baida Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,52
10.o Sandrina Santos Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
11.o Míriam Fernandez e Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
12.o Laura Blazques Paredero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,17
13.o Jesus António Ferrera Picado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Santos
Marto Neves.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 7825/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de 34 lugares na categoria de enfermeiro especialista de saúde
comunitária, publicado pelo aviso n.o 3283/2000 (2.a série), de 21 de
Fevereiro. — O júri do concurso em epígrafe, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica a lista de candidatos admitidos, não havendo candidatos
excluídos:

Abílio Ângelo Domingues.
Ana Helena da Costa Leão Pinto.
Ana Paula Luísa Gonçalves.
Anabela Almeida Miguelote de Castro.
Anabela Maria Sousa Lopes Alves.
Carla de Jesus Vieira de Freitas.
Carolina Maria Pereira Martinho.
Cristina Isabel Araújo Bezerra.
Cristina Maria Mendes Marques.
Elsa Maria Teixeira de Castro Afonso.
Felicidade Gonçalves Dias Mesquita.
Humberto José Pereira Domingues.
Isabel Cristina Simões Azevedo.
Isaura Maria da Costa Borges Pereira.
José Cândido Peixoto Antunes.
José Manuel Dias Pinto.
Josefina Maria da Silva Morais.
Lúcia de Jesus Martins Pereira.
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias.
Manuela Maria Morais Rodrigues.
Maria Cândida Cracel Viana.
Maria da Glória Ferreira da Silva Remísio Cunha.
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha.
Maria de Fátima Gonçalves Moreira.
Maria de Fátima Sousa Pereira.
Maria do Céu Ameixinha de Abreu.
Maria do Céu Costa da Silva.
Maria do Céu Morais.
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros.
Maria Helena Arantes Bernardino.
Maria Leonor Lima Rosa.
Maria Manuela Amorim Cerqueira.
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira.
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira.
Maria Manuela Pinto Matos.
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis.
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa.
Maria Rosa Vasconcelos Pereira.
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Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva.
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale.
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo.
Olga Maria Natário Gonçalves Leite.
Renato Jorge Soavedra Marinho.
Rosa Maria Malheiro Peixoto.
Rosa Monteiro da Silva Dias.
Susana Alexandra Coelho Dias e Sousa Araújo.
Susana Maria Adelaide Moreira Anjos.
Susana Maria Gonçalves de Freitas.

13 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda da
Silva Pinto Ribeiro Anahory.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Aviso n.o 7826/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, é aprovada a seguinte tabela de emolumentos a praticar
nesta Escola.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da
Escola.

3 — A tabela aprovada poderá ser revista um ano após a data da
sua publicação ou logo que o órgão competente da Escola entenda
necessário.

4 — A presente deliberação entra em vigor após a sua publicação
no Diário da República.

14 de Abril de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Tabela de emolumentos

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso ou respectiva equivalência

com a classificação obtida — 2000$;
1.2 — Certidão de conclusão de curso com discriminação das clas-

sificações obtidas ou respectivas equivalências legais — 2500$;
1.3 — Certidão de matrícula — 700$;
1.4 — Certidão de inscrição, frequência ou exame:

a) Uma só disciplina ou estágio — 700$;
b) Por cada disciplina a mais — 150$;

1.5 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina — 700$;
b) Por cada disciplina a mais — 150$;

1.6 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma lauda — 800$;
b) Por cada lauda que exceda a primeira — 200$;

1.7 — Certidão por fotocópia:

a) Uma só folha — 700$;
b) Por cada folha a mais — 150$;

1.8 — Certidões não especificadas:

a) Uma só folha — 700$;
b) Por cada folha a mais — 150$;

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento — 500$.

2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharelato — 17 500$;
2.1.1 — Carta de curso de bacharelato (segunda via) — 20 000$;
2.2 — Diploma de estudos superiores especializados — 20 000$;
2.2.1 — Diploma de estudos superiores especializados (segunda

via) — 22 500$;
2.3 — Carta de curso de grau de licenciado — 25 000$;
2.3.1 — Carta de curso de grau de licenciado (segunda

via) — 27 500$;
2.4 — Diplomas de pós-graduação — 20 000$;
2.5 — Outros diplomas, incluindo segunda via — 10 000$;
2.6 — Certificados de cursos de pequena duração ou acções de

formação — 2500$.

3 — Taxas de urgência:
3.1 — Certidões:

a) Dois dias — 4000$;
b) Três dias — 3000$;
c) Cinco dias — 2000$;

3.2 — Diplomas/carta de curso, menos de um mês — 15 000$.
4 — Equivalências ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel (a) — 40 000$;
4.2 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especiali-

zados (a) — 42 500$;
4.3 — Equivalência ao grau de licenciado (a) — 45 000$;
4.4 — Equivalência de uma disciplina — 2500$;
4.5 — Prova de avaliação, se necessário para efeitos de equi-

valência — 25 000$;
4.6 — Estágio se necessário para efeitos de equivalência ou reco-

nhecimento (por cada mês) (b) — 40 000$.
5 — Registo de equiparação ao grau de bacharel — 21 000$.
6 — Integração curricular:
6.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na Escola Superior de Tecnologias da Saúde
de Coimbra — 15 000$.

7 — Currículo escolar — 4500$;
7.1 — Segunda via do currículo escolar — 5500$.
8 — Revisão de provas de avaliação:
8.1 — Revisão de provas de avaliação, por disciplina, em qualquer

época — 5000$.
9 — Inscrição em exames:
9.1 — Por disciplina, na época de recurso — 750$;
9.2 — Por disciplina na época especial — 1500$;
9.3 — Por disciplina para efeitos de melhoria de nota — 2500$.
10 — Concursos especiais:
10.1 — Candidatura — 10 000$.
11 — Reingresso, mudança de curso ou transferência:
11.1 — Candidatura — 10 000$.
12 — Requerimento de condição de excepção ao abrigo de regimes

especiais, exceptuando o regime de dirigente associativo — 600$.
13 — Candidaturas aos 1.o e 2.o ciclos:
13.1 — Aquisição do pré-requisito — 1.o ciclo — 1500$;
13.2 — Comprovativo do pré-requisito (segunda via) — 1000$;
13.3 — Inscrição no pré-requisito — 1.o ciclo — 2000$;
13.4 — Candidatura ao 2.o ciclo dos cursos bietápicos de licen-

ciatura — 5000$;
13.5 — Inscrição no 2.o ciclo — 5000$.
14 — Matrículas:
14.1 — Taxa prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 14.o da Lei n.o 113/97,

de 16 de Setembro, ou o que vier a ser decidido superiormente sobre
a matéria.

15 — Multas por não cumprimento de prazos:

a) Nos 7 dias consecutivos, contados a partir do último dia do
prazo — 3000$;

b) Entre 7 a 15 dias consecutivos, contados a partir do último
dia do prazo — 6000$.

16 — Isenções e reduções:
16.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, prestações familiares, IRS, efeitos militares e pensões de
sangue;

16.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 6 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes e não docentes) da Escola Superior de Tec-
nologia da Saúde de Coimbra, podendo ainda ser estabelecida isenção
ou redução para docentes de outras instituições, nos termos de acordos
ou convénios estabelecidos;

16.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma taxa reduzida,
no valor de 1500$, para candidatura aos regimes de mudança de curso
e transferência e de uma redução de 50 %, nas inscrições para os
exames;

16.4 — Os valores previstos na presente tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo se este for devido.

17 — Casos omissos:
17.1 — Nos casos omissos ou considerados excepcionais, pode o(a)

director(a) da Escola autorizar situações de excepção à presente
tabela.

(a) Os emolumentos serão divididos em duas prestações: a primeira
de 70 %, paga no acto da apresentação de requerimento, a segunda
de 30 %, paga no caso do deferimento do pedido de certidão e ou
de diploma, se for caso disso.

(b) A pagar no início de cada mês de estágio.



7970 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 105 — 6 de Maio de 2000

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 7827/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 15 de Fevereiro de 2000 do presidente do
Instituto de Investigação Científica Tropical, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
de motorista de pesados da carreira de motorista do quadro de pessoal
do Instituto de Investigação Científica Tropical.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração

é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

O local de trabalho situa-se na Rua da Junqueira, 30, 1349-007
Lisboa.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agentes nas condições referidas no n.o 1 ou
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, que satisfaçam as
seguintes condições:

5.1 — Posse dos requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução

adequada;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — execução de tarefas de condução de
viaturas automóveis.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os métodos de selecção prova prática de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, encontra-se publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 11 de Julho de 1999, e consta do ponto II
do anexo ao referido despacho.

6.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre o Ins-
tituto de Investigação Científica Tropical, estrutura orgânica, fins e
atribuições, manutenção diária da viatura, mapas de controlo de qui-
lometragem e consumo de viaturas, tal como consta no programa
anexo ao despacho do director-geral da Administração Pública de
24 de Setembro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 236, de 11 de Outubro de 1997, no n.o 2.2 do grupo de pessoal
auxiliar.

6.3 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem a duração
máxima de uma hora.

6.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos, considerando-se não aprovados os candidatos que na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração, Rua da Junqueira, 30,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas para a mesma
morada.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento em funções públicas;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, forma-
ção e entidade promotora.

10 — A relação de candidatos e as listas de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção de Serviços de Administração,
Rua da Junqueira, 30.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António José Lopes de Melo, director dos Ser-
viços de Administração, em regime de substituição, do Instituto
de Investigação Científica Tropical.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Silva, chefe da Divisão de Cál-
culo Científico e Informático do Instituto de Investigação
Científica Tropical, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Engenheiro Armindo Pena Silva Cardoso, a exercer funções
equiparadas a investigador-coordenador no Instituto de
Investigação Científica Tropical.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel de Matos Costa Marreiro, chefe da Divisão
de Planeamento, Programação e Controlo do Instituto
de Investigação Científica Tropical.

Dr.a Maria de Lurdes Fradique Valente Francela, chefe da
Divisão de Relações Exteriores, em substituição, do Ins-
tituto de Investigação Científica Tropical.

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, António José Lopes
de Melo.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 9359/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 3, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
do artigo 2.o, n.o 4, e do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, dou por finda, em 11 de Abril de 2000, a nomeação
do colaborador jurídico especializado do meu Gabinete licenciado
João Manuel da Conceição Gonçalves, técnico jurista de 2.a classe
da Direcção-Geral dos Impostos, em virtude de o mesmo ter sido
nomeado para o cargo de coordenador do quadro de pessoal da Pro-
vedoria de Justiça, em regime de comissão de serviço, com efeitos
a partir de 12 de Abril de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 9360/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 28.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 279/93, de 11 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro, nomeio o licenciado em Direito
João Manuel da Conceição Gonçalves, técnico jurista de 2.a classe
da Direcção-Geral dos Impostos, para o cargo de coordenador do
quadro de pessoal da Provedoria de Justiça, em regime de comissão
de serviço, com efeitos a partir de 12 de Abril de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.
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Despacho n.o 9361/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada em Direito Elsa Maria Henriques Dias para pres-
tar assessoria jurídica especializada ao meu Gabinete na realização
de estudos relacionados com assuntos financeiros e economia.

A nomeação produz efeitos a partir da data do presente despacho,
podendo, porém, ser revogada a todo o tempo.

A nomeada auferirá a remuneração mensal ilíquida de 619 600$,
acrescida de 133 000$ a título de despesas de representação, impor-
tâncias essas actualizáveis de acordo com o aumento salarial que vier
a ser estabelecido para o regime geral da função pública.

Serão igualmente pagos à nomeada subsídios de refeição, de férias
e de Natal, nos termos legalmente devidos.

12 de Abril de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 9362/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro,
dou por finda, a partir da data do presente despacho, a pedido da
interessada, a comissão de serviço da licenciada Elsa Maria Henriques
Dias no cargo de coordenadora do quadro de pessoal da Provedoria
de Justiça, por ter sido nomeada para o exercício de outras funções
no mesmo organismo.

12 de Abril de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 9363/2000 (2.a série). — Sob proposta do Depar-
tamento de Economia e Gestão, com o parecer favorável do conselho
científico, o mapa de precedências constante do anexo II ao despacho
n.o 14 084/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170,
de 23 de Julho de 1999 (plano curricular do curso de licenciatura
em Economia), é substituído pelo mapa de precedências anexo I a
este despacho.

10 de Abril de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

ANEXO I

Mapa de precedências das disciplinas obrigatórias

Disciplinas obrigatórias Precedências

Economia:

Introdução à Economia I . . . . . . . . . . . —
Introdução à Economia II . . . . . . . . . . —
Macroeconomia I . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Economia II.
Macroeconomia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Macroeconomia I.
Microeconomia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Economia I.
Microeconomia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Política Económica . . . . . . . . . . . . . . . . Macroeconomia I.
História do Pensamento Económico . . . —
História Económica . . . . . . . . . . . . . . . —
Economia Internacional I . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Economia Internacional II . . . . . . . . . . Economia Internacional I.
Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . —
Economia Regional . . . . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Economia II.

Gestão:

Análise de Projectos de Investimentos Gestão Financeira II.
Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade I.
Gestão Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Aplicada.
Gestão Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . Gestão Financeira I.
Introdução à Gestão I . . . . . . . . . . . . . . —
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . Introdução à Gestão I.

Métodos Quantitativos:

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Disciplinas obrigatórias Precedências

Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . —
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estatística I.
Tópicos de Estatística . . . . . . . . . . . . . . Estatística II.
Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estatística II.
Tópicos de Econometria . . . . . . . . . . . . Econometria.
Modelos de Optimização e Decisão . . . Estatística II.

Direito:

Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . Noções Fundamentais de
Direito I.

Direito Económico . . . . . . . . . . . . . . . . Noções Fundamentais de
Direito I.

Noções Fundamentais de Direito I . . . —

Ciências Sociais:

Introdução às Técnicas de Investigação
Social I.

—

Introdução às Técnicas de Investigação
Social II.

Introdução às Técnicas de
Investigação Social I.

Mapa de precedências das disciplinas optativas

Disciplinas obrigatórias Precedências

Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . Contabilidade II.
Contas Nacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade II.
Introdução à Gestão II . . . . . . . . . . . . . Introdução à Gestão I.
Demografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Perspectivas Demog. e Planeamento

Rec. Humanos.
—

Moeda e Crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macroeconomia I.
Economia da Energia . . . . . . . . . . . . . . Macroeconomia I.
Economia do Ambiente e Recursos

Naturais.
Microeconomia I.

Economia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Economia Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Economia do Turismo . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Economia Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Economia Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Economia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . Macroeconomia I.
Economia dos Transportes . . . . . . . . . . Microeconomia I.
Teoria e Política de Desenvolvimento Macroeconomia I.
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . Modelos de Optimização e

Decisão.
Noções Fundamentais de Direito II . . . Noções Fundamentais de

Direito I.
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . —
Sociologia das Organizações . . . . . . . . —
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Despacho n.o 9364/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 2 de Dezembro de 1999:

É autorizada a comissão de serviço extraordinária do mestre João
Carlos Antunes Vaz como assistente, por um ano, com efeitos desde
2 de Dezembro de 1999.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 26 de Janeiro
de 2000:

É autorizado o contrato administrativo de provimento da licenciada
Josélia Mafalda Ribeiro da Fonseca para exercer as funções de
assistente estagiária, por um ano, por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos desde 26 de Janeiro de 2000.
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Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 10 de Feve-
reiro de 2000:

É autorizado o contrato administrativo de provimento da licenciada
Maria Pacheco Figueiredo para exercer as funções de assistente
estagiária, por um ano, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 10 de Fevereiro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 21 de Feve-
reiro de 2000:

É autorizado o contrato administrativo de provimento do Doutor
Pedro Francisco González para exercer as funções de professor
auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 21 de Fevereiro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Março
de 2000:

É autorizada a comissão de serviço extraordinária da Doutora Isabel
Borges Coutinho de Medeiros e Dias como professora auxiliar con-
vidada, por um ano, com efeitos desde 1 de Março de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Despacho n.o 9365/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 29 de Fevereiro de 2000:

Doutor João Carlos Carreiro Nunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de professor auxiliar,
por cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 29 de Fevereiro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de
Março de 2000:

Engenheiro Paulo Alexandre Luís Botelho Moniz — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente convidado, a tempo parcial, com a remuneração equivalente
a 60 % do vencimento, por um ano, com efeitos desde 1 de Março de
2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 10 de
Março de 2000:

Mestre Mário Jorge de Sousa Arruda Teixeira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente convidado, a tempo parcial, com 20 % do vencimento, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 10 de Março de
2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1140/2000. — Por despacho de 3 de Abril
de 2000 do vice-reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Pedro Manuel Trindade Cordeiro dos Santos, assistente da
Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve — autorizada a prorrogação do respectivo contrato, por
um biénio, com efeitos a partir de 19 de Outubro de 2000.

15 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 9366/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade de
Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade do
Algarve, proferido por delegação de competências:

Doutora Maria Teresa Calvinho Cerveira Borges, professora auxiliar
da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos
da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira
fora do País durante o período de 4 a 18 de Abril de 2000.

15 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Despacho n.o 9367/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, para constituírem o júri de concurso para provimento
de um lugar de professor catedrático do grupo de Ciências Lin-
guísticas e Literaturas do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade do Algarve, a que se refere o edital n.o 948/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de
1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Arnaldo Baptista Saraiva, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Teresa Rita Lopes, professora catedrática
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Hélder Paulo Lourenço Godinho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Álvaro Manuel de Oliveira Machado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Júdice Gamito, professora catedrá-
tica da Universidade do Algarve.

Doutor José Eduardo Capa Horta Correia, professor cate-
drático da Universidade do Algarve.

14 de Abril de 2000. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 9368/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 8/2000, de 2 de Fevereiro,
aprovado o seguinte:

1.o

Criação

1 — A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Letras,
confere o grau de mestre em História da Arte.

2 — Este curso de mestrado funcionará no ano lectivo de 2001-2002.
3 — A área científica do curso a que se refere o presente despacho

é a de História da Arte.
4 — A sua área de especialização é a de Arte Colonial, ficando

a direcção do mestrado a cargo do professor catedrático desta Facul-
dade Doutor Pedro Dias.

5 — O grau de mestre será conferido após aprovação nos seminários
curriculares e apresentação, defesa e aprovação de uma dissertação
original.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente à obtenção do grau de mestre
em História da Arte — Arte Colonial organiza-se segundo o sistema
de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — O curso terá a duração máxima de dois anos lectivos, com-
preendendo, no 1.o ano, a frequência de oito seminários semestrais
e, no 2.o, a elaboração, apresentação e discussão de uma dissertação,
preparada em qualquer das áreas científicas especializadas, corres-
pondentes aos seminários do 1.o ano.

2 — A parte lectiva do curso corresponde a 24 unidades de crédito,
sendo atribuídas 3 a cada seminário semestral.

3 — A reprovação em qualquer dos seminários do 1.o ano impedirá
a apresentação da dissertação final.

4 — A classificação nos seminários será quantitativa, exprimindo-se
numa escala de 0 a 20 valores.

5 — O acesso ao 2.o ano exige média igual ou superior a 14 valores.
6 — A obtenção num seminário de uma classificação inferior a

10 valores será considerada reprovação.
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7 — A classificação final, que deverá ter em conta a parte curricular
do mestrado, será expressa pelas fórmulas de Recusado, Aprovado
com bom, Aprovado com bom com distinção ou Aprovado com muito
bom.

4.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura, oficialmente reconhecida, que tenham obtido a clas-
sificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
admitir-se à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica e técnica, embora tenham, na licenciatura,
classificação inferior a 14 valores.

5.o

Limitações quantitativas

1 — O número máximo de candidatos a admitir é de 20.
2 — Serão reservados 50 % dos lugares a docentes do ensino supe-

rior. No caso de esta percentagem não ser atingida, serão os lugares
correspondentes postos à disposição dos restantes candidatos.

6.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula serão seleccionados por uma comis-
são que integrará três professores do curso.

2 — A referida selecção será submetida à homologação por parte
da comissão científica do grupo de História e do conselho científico
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

3 — Na selecção dos candidatos ter-se-ão em conta os seguintes
critérios:

a) Classificação da licenciatura;
b) Currículo académico, científico e profissional.

7.o

Temas dos seminários do 1.o ano

1.o semestre:

Arte do Espaço Atlântico;
Teoria e Prática na Arquitectura Colonial;
Território e Cidade;
Arquitectura Militar.

2.o semestre:

Arte do Espaço do Índico;
Artes Decorativas;
Arte do Brasil;
Arte da América Espanhola.

8.o

Propinas

O curso tem a propina única anual de 300 000$.

4 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 9369/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — Sob proposta da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra e pela deliberação do senado n.o 7/2000, de 2 de Fevereiro,
o plano de estudos da licenciatura em Direito, aprovado pela Portaria
n.o 914/89, de 17 de Outubro, alterado pelo despacho n.o 11/93 (Ser-
viços Académicos), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98,
de 27 de Abril de 1993, passa a incluir a disciplina de Medicina Legal.

Plano de estudos da licenciatura em Direito

Nome da disciplina Anual ou semestral

1.o ano

Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Economia Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Romano e História do Direito

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A

Direito Constitucional e Ciência Política . . . A

Nome da disciplina Anual ou semestral

2.o ano

Teoria Geral do Direito Civil . . . . . . . . . . . . A
Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Economia e Finanças Públicas . . . . . . . . . . . A
Direito Internacional Público e Europeu . . . . A

3.o ano

Direito das Obrigações . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Processual Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Administrativo e Fiscal . . . . . . . . . . . A

4.o ano

Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito das Coisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito da Família e das Sucessões . . . . . . . . A
Direito e Processo Penal . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Internacional Privado e Direito

Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Medicina Legal (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

5.o ano

Metodologia e Filosofia do Direito . . . . . . . A
ou

Teoria do Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Medicina Legal (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

Opção A (2)

Direito Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito e Processo Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . A

Opção B (2)

Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

Opção C (2)

Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direito das Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

(1) Medicina Legal — disciplina semestral obrigatória que pode ser feita no 4.o ou 5.o
ano.

(2) O aluno escolherá um dos conjuntos de disciplinas de opção.

4 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.o 7828/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Março
de 2000 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto, pela forma
seguinte o júri das provas para obtenção do título de agregado por
esta Universidade na disciplina de Movimento de Água do Solo, reque-
ridas pelo Doutor Francisco Lúcio dos Reis Borges Brito dos Santos:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Alfredo Augusto Cunhal Gonçalves Ferreira, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Luís Alberto dos Santos Pereira, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Maria Isabel Freire Ferreira, professora catedrática do Ins-
tituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Miguel Maria Jonet de Azevedo Coutinho, professor cate-
drático convidado da Universidade de Évora.

Ricardo Paulo Serralheiro, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.
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João Nuno dos Reis Hipólito, professor associado do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

José Gil Teixeira Beltrão, professor associado da Univer-
sidade do Algarve.

10 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 9370/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Outubro de 1999 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Évora:

João Luís Froes David — rescisão por acordo de ambas as partes
do contrato individual de trabalho, com efeitos a partir de 17 de
Novembro de 1999.

7 de Abril de 2000. — O Administrador para a Acção Social, António
M. M. Ramalhinho.

Despacho (extracto) n.o 9371/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade de Évora:

João Carrapato Poupinha — celebrado contrato individual de traba-
lho, por urgente conveniência de serviço para o exercício das funções
de cozinheiro, escalão 4, índice 175, com início em 2 de Novembro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Abril de 2000. — O Administrador para a Acção Social, António
M. M. Ramalhinho.

Despacho (extracto) n.o 9372/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade de Évora:

João Luís Froes David — celebrado contrato individual de trabalho,
por urgente conveniência de serviço para o exercício das funções
de auxiliar de armazém, escalão 2, índice 120, com início em 18
de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Abril de 2000. — O Administrador para a Acção Social, António
M. M. Ramalhinho.

Despacho (extracto) n.o 9373/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Évora:

Elsa Maria Cardoso Gomes — celebrado contrato individual de tra-
balho em regime de emprego protegido, por urgente conveniência
de serviço, para o exercício das funções de auxiliar de manutenção,
escalão 1, índice 110, com início em 3 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

7 de Abril de 2000. — O Administrador para a Acção Social, António
M. M. Ramalhinho.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 9374/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 5 do
artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro (Lei da Autonomia
das Universidades) e da alínea s) do artigo 44.o dos Estatutos da
Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 144/92, do Ministério da Educação, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 189, de 18 de Agosto de 1992, é alterado o
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 44/89, de 23 de Janeiro, com as alterações publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.os 192, de 21 de Agosto de 1990, 231 (suple-
mento), de 8 de Outubro de 1991, 251, de 31 de Outubro de 1991,
260, de 10 de Novembro de 1992, 150 (suplemento), de 29 de Junho
de 1993, Portaria n.o 597/93, de 23 de Junho, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 262, de 9 de Novembro de 1993, 79, de
5 de Abril de 1994, 114, de 17 de Maio de 1994, 125, de 30 de
Maio de 1995, 76, de 1 de Abril de 1997, 186, de 13 de Agosto
de 1997, 1, de 2 de Janeiro de 1998, 95, de 23 de Abril de 1998,
163, de 17 de Julho de 1998 rectificado pelo Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 24 de Agosto de 1998, 186, de 11 de Agosto
de 1999, e 213, de 11 de Setembro de 1999, de acordo com o seguinte
mapa:
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Rectificação n.o 1330/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril
de 2000, a deliberação n.o 473/2000, rectifica-se que onde se lê «O
n.o 5.o da deliberação n.o 20/98 da comissão científica do senado de
13 de Julho de 1998» deve ler-se «O n.o 5.o da deliberação n.o 24/98
da comissão científica do senado de 13 de Julho de 1998».

14 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 9375/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 7 de Fevereiro de 2000,
proferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Miguel Marques de Magalhães Ramalho, professor catedrático
convidado, em regime de prestação de serviço a 30 % — recon-
duzido por mais cinco anos, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 1999. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9376/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Abril de 2000, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Rosalina Maria de Oliveira Colimão, auxiliar administrativa da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — transita para a cate-
goria de assistente administrativo da mesma Faculdade, nos termos
das alíneas d) e e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o, do
n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, conjugado com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, considerando-se exonerada do lugar anterior com
efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Edital n.o 304/2000 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um assistente esta-
giário para a área científica de Organização de Sistemas Compu-
tacionais do Departamento de Informática, nos termos e ao abrigo
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por rati-
ficação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e aí republicado em anexo,
e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da secretaria do Departamento de Informática — Edifício C-5, piso 1,
Campo Grande, 1749-016, Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
b) Certidão de nascimento;

c) Certificado do registo criminal;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade a quem serão pedidas cartas de apreciação a seu
respeito.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste
caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — A selecção, segundo regulamento próprio aprovado, será feita
por avaliação curricular, complementada com entrevista profissional,
tendo em conta os critérios de ordenação seguintes:

a) Adequação da área de licenciatura do candidato à docência
e investigação na área para que é aberto o concurso;

b) Classificação final de licenciatura e classificação das cadeiras
dos últimos anos;

c) Graus posteriores a licenciatura, ou frequência de curso de
mestrado (em área pertinente);

d) Viabilidade de inserção em projectos de investigação e desen-
volvimento em curso no Departamento;

e) Experiência profissional relevante.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo seguinte júri:

Doutor Paulo Jorge Esteves Veríssimo, professor associado.
Doutor Luís Eduardo Teixeira Rodrigues, professor auxiliar.
Doutor Vasco Manuel Thudichum de Serpa Vasconcelos, pro-

fessor auxiliar.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 9377/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 18 de Novembro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Eduardo Augusto Alves Vera Cruz Pinto, assistente — pror-
rogado o contrato nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 245/86, de 21 de Agosto, com dispensa total de serviço docente,
com efeitos a 15 de Outubro de 1999 até 14 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.o 9378/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação:

Rui Hélder Amor Pereira Dias, operário do quadro de pessoal não
docente do Instituto de Tecnologia Química e Bioló-
gica — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, técnico
profissional de 2.a classe, da carreira técnico-profissional, do quadro
de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — Pelo Director, por delegação, Manuel Nunes
da Ponte.
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Despacho n.o 9379/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Maria José Marques de Sousa Mendes, chefe de secção, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Faculdade de Ciências Médicas,
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada em comissão, e por
urgente conveniência de serviço, em regime de substituição, a partir
de 1 de Abril de 2000, chefe de repartição do quadro de pessoal
desta Reitoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez Caba-
nelas Antão.

Despacho n.o 9380/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 12 de Abril de 2000, foi concedida a equiparação a bolseiro fora
do País à Doutora Maria João Seixas de Melo, professora auxiliar
do Departamento de Conservação e Restauro, no período de 15 a
29 de Abril de 2000.

17 de Abril de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 9381/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 10 de Abril de 2000 do director (proferido por delegação de com-
petências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Doutor Luís
António Vicente Baptista, professor auxiliar desta Faculdade, durante
o período compreendido entre 7 de Abril e 31 de Julho de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 9382/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Abril de 2000, proferido por delegação de competências, con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Ao licenciado Luís Filipe Ferreira Reis Thomaz, professor associado
convidado desta Faculdade — durante o período compreendido
entre 10 e 30 de Março de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9383/2000 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Fevereiro e de 6 de Abril de 2000 respectivamente do director
do Hospital de São João e da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Luísa Viana Garcia Fernandes Barbosa, técnica de 1.a classe
de ortóptica do Hospital de São João — renovada a requisição na
Reitoria desta Universidade a fim de prestar serviço na Casa-Museu
de Abel Salazar, por mais um ano, com início em 10 de Março
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

14 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 9384/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do administrador para a Acção Social da
Universidade do Porto, proferido por delegação de competências:

José Filipe Abreu Fernandes, empregado de bar/snack em regime
de contrato individual de trabalho — rescindido, a seu pedido, com
efeitos a partir de 19 de Maio de 2000, o contrato de trabalho
celebrado com estes Serviços em 3 de Fevereiro de 1998. (Não
está sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Pereira Mateus
da Silva.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 7829/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 24 de Março do presidente do conselho directivo,
no uso de competência delegada por despacho do reitor da Uni-
versidade do Porto publicado no Diário da República, 2.a série, de
8 de Outubro de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga na
categoria de auxiliar administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva simples, totalmente determinadas, implicando predo-
minantemente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem
prática.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Arquitectura,
da Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado
para o escalão e categoria correspondentes ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho as genericamente vigentes para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para a admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são cada
uma delas eliminatória de per si.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado por
despacho de 26 de Novembro de 1996, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1997, constará do seguinte:

1) Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
de língua portuguesa e de matemática, quer aos conhecimen-
tos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Conhecimentos específicos:

a) Estrutura orgânica da Faculdade de Arquitectura, da
Universidade do Porto;

b) Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva, os seguintes aspectos:

Cultura geral;
Experiência profissional na área a que se candidata;
Sentido crítico;
Apetência para o trabalho em grupo;
Capacidade de relacionamento.
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12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no átrio da Faculdade de Arquitectura, da Universidade do
Porto, quando for caso disso, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Arquitectura, sita na Rua do Golgota, 215, 4150 Porto, reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Arquitectura do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas d) e f) do n.o 15.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Arquitecto João Pedro Xavier, assistente e vogal
do conselho directivo da FAUP.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Seabra, chefe de secção da FAUP.
Luís Valentim, assistente administrativo da FAUP.

Vogais suplentes:

Maria Ludovina Silveira, monitora de informática da FAUP.
João Valentim, encarregado de pessoal auxiliar da FAUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Domin-
gos Tavares.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 9385/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por delegação:

Paula Raquel Bravo de Sousa Marques — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior de
2.a classe da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação

Física da Universidade do Porto, com efeitos a partir de 17 de
Abril de 2000 e pelo período de um ano, podendo ser renovado
por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tavares
de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 9386/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 17 de Abril de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro em 8 e 9 e de
10 a 14 de Maio de 2000.

18 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tavares
de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 7830/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Março de
2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade do Porto:

Licenciada Maria Teresa Pinheiro de Oliveira Rodrigues Carva-
lho — renovado o contrato por um triénio como assistente con-
vidada além do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade do Porto, com efeitos a partir de 19 de Junho de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

Aviso n.o 7831/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 12 de Abril de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Manuel
Pinhão Ferreira, professor associado agregado desta Faculdade de
27 de Abril a 10 de Maio de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 7832/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana de 12 de Abril de 2000, proferido por delegação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de assistente
administrativo principal ou assistente administrativo especialista (área
académica, Secção de Expediente e Arquivo) da carreira de assistente
administrativo do quadro circular com dotação global da Faculdade
de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, criado
pelo Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril, rectificado pelo Diário
da República, 1.a série, n.o 149 (suplemento), de 30 de Junho de 1988,
e alterado pelo anexo II ao despacho reitoral n.o 1741/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 24 de Janeiro de 2000.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 153/88, de 29 de Abril, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal e especialista exercer funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas à actividade administrativa, desen-
volvida na Repartição Académica (Secção de Expediente e Arquivo).

5 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
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18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições a que
alude a alínea a) do n.o 1 (permanência de, pelo menos, três anos
na categoria de assistente administrativo principal com classificação
mínima de Bom) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Faculdade de Motri-
cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, Estrada da Costa,
1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão ao concurso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.

11.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, das acções de for-
mação e especializações frequentadas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos, autenticados, comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa ficam dispensados
da apresentação dos documentos que já existam nos respectivos pro-
cessos individuais.

11.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Licenciada Carminda dos Anjos Pequito Cardoso,
secretária da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Castela Alves Costa Anes, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Gorgita Meneses, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

Natália da Silva Brazuna Lobato, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

13 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 7833/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 6 de Abril de 2000, proferido por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
profissional principal do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere o n.o 2.o
da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho,
dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991,
20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto
de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro
de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao técnico
profissional funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos,
teóricos e práticos obtidos através de um curso profissional.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
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dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado e actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias autêntico

ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício e a classificação de serviço referente aos
últimos três anos, bem como o índice e o escalão por que
é remunerado;

f) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam de acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Pedro Osório Henriques, técnico supe-
rior principal do quadro de pessoal não docente do ISA.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico profissional
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do ISA.

Vogais suplentes:

Engenheiro técnico agrário António Manuel Páscoa de
Matos, técnico especialista principal.

Graziela Lopes Abafa de Amaro Rodrigues, técnica pro-
fissional especialista principal do quadro de pessoal não
docente do ISA.

13.1 — O primeiro vogal efectivo substitui o presidente do júri nas
suas faltas ou impedimentos.

6 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 7834/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 30 de
Março de 2000, foram designados os seguintes professores para inte-
grarem o júri das provas de agregação em Antropologia (grupo XV),
requeridas pelo Doutor Manuel João Mendes da Silva Ramos:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Doutor João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Vogais:

Doutora María Cátedra Tomás, professora titular da Uni-
versidade Complutense de Madrid.

Doutora Jil Rosamaria Reaney Dias, professora catedrática
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Laranjeira Rodrigues de Areia, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Gomes da Silva, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Raúl Angel Iturra Redondo, professor catedrático
convidado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Brian Juan O’Neill, professor associado com agre-
gação do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa.

3 de Abril de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.
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Aviso n.o 7835/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 30 de
Março de 2000, foram designados os seguintes professores para inte-
grarem o júri das provas de agregação em Antropologia (grupo XV),
requeridas pela Doutora Rosa Maria Figueiredo Perez:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Doutor João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Vogais:

Doutora Mariza Gomes e Souza Peirano, professora titular
da Universidade de Brasília.

Doutora Jil Rosamaria Reaney Dias, professora catedrática
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Narciso Ferreira de Oliveira Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Raúl Angel Iturra Redondo, professor catedrático
convidado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Brian Juan O’Neill, professor associado com agre-
gação do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa.

Doutora Nélia Susana Dias, professora auxiliar com agre-
gação do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa.

3 de Abril de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 7836/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 30
de Março de 2000, foram designados os seguintes professores para
integrarem o júri da equivalência ao grau de mestre em Sociologia
(Sociedades e Políticas Europeias), requerida pelo licenciado José
Pedro Silva Bastos Martins Barata:

Presidente — Doutor António Jorge Pais Costa Pinto, professor
auxiliar com agregação do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Pinto Leite Viegas, professor auxiliar
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

3 de Abril de 2000 — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 7837/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do ISCTE, ao abrigo
da alínea i) do artigo 28.o dos Estatutos deste Instituto:

Maria João Fernandes Rodrigues, professora catedrática — autori-
zada a renovação da licença sem vencimento, pelo período de um
ano, com início em 1 de Abril de 2000.

Por despachos do presidente do ISCTE, ao abrigo da alínea e)
do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos deste Instituto:

De 13 de Março de 2000:

Joaquim Domingos Gil Nave — autorizada a contratação na categoria
de professor auxiliar, além do quadro, deste Instituto. O provimento,
por urgente conveniência de serviço, produz efeitos a partir de
22 de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

De 6 de Abril de 2000:

Francisco Gentil Vaz da Silva — autorizada a nomeação definitiva
na categoria de professor auxiliar, com efeitos a partir de 17 de
Maio de 2000.

De acordo com o artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, a nomeação foi aprovada em reunião do conselho cien-
tífico de 4 de Abril de 2000, com base nos pareceres elaborados pelos
Prof.s Doutores Brian Juan O’Neill e Jorge Costa de Freitas Branco.

Pedro Miguel Pinto Prista Monteiro — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de professor auxiliar, com efeitos a partir de
25 de Novembro de 1999.

De acordo com o artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, a nomeação foi aprovada em reunião do conselho cien-
tífico de 4 de Abril de 2000, com base nos pareceres elaborados pelos

Prof.s Doutores José Carlos Gomes da Silva e Jorge Costa de Freitas
Branco.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 9387/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Miguel Ângelo Felgueiras Bento Alves — autorizado o contrato admi-
nistrativo do provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
além do quadro por um biénio, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o ven-
cimento mensal ilíquido de 271 700$, correspondente ao índice 100,
escalão 1, a partir de 22 de Março de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 9388/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

João Paulo Assunção Ramoa — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio além
do quadro, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação,
a partir de 27 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 7838/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, deste
Instituto, a lista de candidatos admitidos/excluídos no concurso docu-
mental para recrutamento de um professor-adjunto para as disciplinas
de Antropologia e Sociologia daquela Escola, aberto ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 577/99 foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de
1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de 10 dias a contar da data da publicação.

13 de Abril de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 9389/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Pedro Manuel Leitão de Campos Rosado, professor do 17.o grupo
do PQND da Escola Secundária António Arroio — nomeado, em
comissão de serviço extraordinária, nos termos do n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, após concurso
documental, professor-adjunto de nomeação provisória para a área
das Artes (Escultura) da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design deste Instituto, com efeitos a partir da presente
publicação e pelo período de três anos. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 9390/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de
Fevereiro de 2000:
Mestre José Fernando Duarte do Amaral, exercendo neste Instituto

funções como professor-adjunto do quadro, em regime de dedicação
exclusiva, e tendo sido autorizada a equiparação a bolseiro, a tempo
integral, no País, pelo período de um ano, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 14 de Outubro de
1999 — concedida a redução para um período de seis meses, a
partir de 1 de Setembro de 1999.

8 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.
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Despacho n.o 9391/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março
de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com
o mapa em anexo, com efeitos reportados a 27 de Março de 2000:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Aldina Maria Sousa e Silva Lúcio . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas de
2.a classe estagiário.

1 260 Operador de sistemas de
2.a classe (a).

1 290

Carla Maria Antunes da Graça . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . 1 190 Técnico superior de 2.a classe (a) 1 400

(a) Vagas a aditar ao quadro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 9392/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Março de 2000:

Doutor José Manuel Bioucas Dias — autorizada a rescisão do contrato
como equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial (30 %), a
partir de 1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 9393/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de
Março de 2000:

Mestre Jorge Alberto Mendes de Sousa — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 9 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 9394/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Mestre Jorge Manuel Gomes da Silva — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 17 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 9395/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de
Março de 2000:

Mestre Luís Filipe Graça Morgado — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 23 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 9396/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

José Miguel Costa Dias Pereira, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 6 a 12 de Maio
de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1141/2000. — Por despacho de 14 de Março de 2000
do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado José Rodrigues Lima — contratado, em regime de tempo
parcial, 13,3 %, como equiparado a assistente do 1.o triénio para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 3 de Março
de 2000 até 31 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido de 24 100$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1142/2000. — Por despacho de 12 de Abril de 2000
do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

António José Correia da Costa, técnico profissional de 2.a classe dos
Serviços Centrais deste Instituto — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnico profissional de 1.a classe para os mesmos
Serviços, com efeitos a partir da data da aceitação, ficando exo-
nerado das anteriores funções a partir da mesma data. Vencimento
correspondente ao escalão 1 do índice 215 da carreira do regime
geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 9397/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Licenciado Eric Pierre Fernand Boizard, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 19
a 23 de Abril de 2000.

14 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

COMPANHIA CARRIS DE FERRO DE LISBOA, S. A.

Anúncio n.o 39/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a
lista de adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999:

1 — Nova entrada para peões — construção civil:
1.1 — Valor — 432 570$;
1.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
1.3 — Adjudicatário — GOGIL.
2 — Fornecimento e aplicação de revestimento vinílico no corredor

do 1.o andar do edifício A:
2.1 — Valor — 55 000$;
2.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
2.3 — Adjudicatário — SILGUER, L.da

3 — Selagem de fissuras em paredes e tectos com resinas no parque
de estacionamento subterrâneo:

3.1 — Valor — 984 500$;
3.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
3.3 — Adjudicatário — BELBETÕES.
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4 — Fornecimento e aplicação de fita antiderrapante em escadas
dos edifícios A e B:

4.1 — Valor — 82 500$;
4.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
4.3 — Adjudicatário — SILGUER, L.da

5 — Reparação de pavimentos exteriores:
5.1 — Valor — 885 000$;
5.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
5.3 — Adjudicatário — GOGIL.
6 — Reparação de pavimentos exteriores junto ao PAL:
6.1 — Valor — 456 200$;
6.2 — Forma de atribuição — concurso por negociação;
6.3 — Adjudicatário — GOGIL.
7 — Fornecimento e montagem de divisórias nos edifícios D e F:
7.1 — Valor — 1 911 485$;
7.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
7.3 — Adjudicatário — EURODIVISAL.
8 — Fornecimento e aplicação de revestimento vinílico no piso 0

do edifício A:
8.1 — Valor — 122 550$;
8.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
8.3 — Adjudicatário — SILGUER, L.da

9 — Construção de muro anexo no edifício C:
9.1 — Valor — 351 800$;
9.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
9.3 — Adjudicatário — LOVARTE.
10 — Alteração do vão da fachada do edifício A:
10.1 — Valor — 395 798$;
10.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
10.3 — Adjudicatário — GOGIL.
11 — Ligação da caixa de esgoto do quiosque ao colector da CML:
11.1 — Valor — 187 700$;
11.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
11.3 — Adjudicatário — GOGIL.
12 — Novas instalações para a informática no edifício D:
12.1 — Valor — 35 513 073$;
12.2 — Forma de atribuição — concurso limitado;
12.3 — Adjudicatário — Construtora de Vila Franca.
13 — Reparação de juntas das coberturas das naves oficinais:
13.1 — Valor — 268 520$;
13.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;

13.3 — Adjudicatário — GOGIL.
14 — Abertura de valas:
14.1 — Valor — 84 000$;
14.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
14.3 — Adjudicatário — GOGIL.
15 — Calçada de calcário:
15.1 — Valor — 36 923$;
15.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
15.3 — Adjudicatário — ELESA.
16 — Calçada de calcário:
16.1 — Valor — 34 973$;
16.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
16.3 — Adjudicatário — ELESA.
17 — Cubos de calcário:
17.1 — Valor — 9765$;
17.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
17.3 — Adjudicatário — ELESA.
18 — Calçada de calcário:
18.1 — Valor — 24 948$;
18.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
18.3 — Adjudicatário — ELESA.
19 — Calçada de calcário:
19.1 — Valor — 9798$;
19.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
19.3 — Adjudicatário — ELESA.
20 — Betuminoso em revestimento de calçada:
20.1 — Valor — 19 844$;
20.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
20.3 — Adjudicatário — ELESA.
21 — Betuminoso em revestimento de calçada:
21.1 — Valor — 8384$;
21.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
21.3 — Adjudicatário — ELESA.
22 — Torre para suporte de antenas de telecomunicações:
22.1 — Valor — 7 173 000$;
22.2 — Forma de atribuição — consulta por negociação;
22.3 — Adjudicatário — EFACEC.

Nota. — Aos valores apresentados acresce o IVA de 17 %.

23 de Março de 2000. — O Administrador, João F. Reis Simões.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

320$00 — G 1,60

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


